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PARECER Nº 386, DE 2020

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SAÚDE, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1052, DE 2019
De autoria da deputada Edna Macedo, o projeto em epígrafe torna obrigatória a realização de teste de hepatite C em conjunto com o exame de hemograma.
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 3º e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, de mérito e financeiro-orçamentários.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

O projeto, ademais, não inova em matéria de organização administrativa, visto que não pretende alterar a estrutura organizacional da Administração, mas implementar um programa dentro da própria estrutura existente.
No tocante ao mérito, a propositura merece prosperar pois acrescentando o referido exame ao rol de testes já realizados nos hemogramas será possível detectar precocemente o vírus causador de diversas outras patologias relacionadas à Hepatite. O autor reforça: “a infecção provocada pela hepatite C deflagra problemas que vão além da cirrose e do câncer”.
Dessa forma, iniciar um tratamento nos estágios iniciais da infecção pode assegurar uma qualidade de vida superior aos pacientes. A aprovação do projeto em questão criaria condições de viabilizar esta possibilidade de tratamento precoce.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, após exame do projeto, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei nº 17.244, de 10 de janeiro de 2020, que orça a receita e fixa a despesa para o atual exercício neste Estado, prevê recursos para a Secretaria de Estado da Saúde (órgão 09000), principal envolvida na ideia lançada pelo projeto ora em pauta. Parte dos referidos recursos poderá ser destinada ao atendimento da ideia veiculada pela propositura.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1052, de 2019.
a) Janaina Paschoal – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável.
Sala das Comissões, em 24/9/2020.

a) Alex de Madureira – Presidente
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